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PREFEITURA MUNICIPAL
BARRA DO GARÇAS/MT

-.irn. Mim. C

MENSAGEM N° J 5.-^ DE 01. DF.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

s. DE 2022.

PROTOCOLO
CÂM^ MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇA3-MT
nii^Livroc^G Fls^^HD3{a:0i loK /^-d

í l^g^s IT S O

FUNCIONÁRIO
Cumpre-nos através do presente, encaminhar a essa Augusta Casa de Leis, o

Piojeto de Lei em anexo, que ''dispõe sobre a abertura de Crédito Adicionai Especial no
Orçamento Municipal do Exercício de 2022 e altera o Plano Plurianuai e Lei de Diretrizes

Orçamentarias e das outras providências."

Senhores Vereadores, solicito a abertura de crédito adicional Especial para a

criação de fichas orçamentárias na Secretaria Municipal de Agricultura e desenvolvimento

Rural, no exercício de 2022 e altera o Plano Plurianuai e Lei de Diretrizes Orçamentarias, a

fim de criar novas rubricas contábeis, afim de recepcionar o Convênio Plataforma + Brasil n°

914682/2021, tem por objeto a Aquisição de Caminhão Caçamba Trucado.

Portanto, contamos com a atenção de todos os vereadores, na aprovação deste

Projeto de Lei, visto que município necessita destas rubricas, a fim de dar suporte a Secretaria

Municipal de Agricultura e desenvolvimento Rural.

Informo ainda, que as dotações a serem abertas serão exclusivas para atender

as necessidades atuais, com isto entendemos e Justificamos o presente Projeto de Lei, razão

pela qual, esperamos a aprovação do referido Projeto, nos termos da legislação em vigor.

Atenciosamente,

Barra do Garças/MT, OJL ̂ de

ADILSON J^ONÇALVES DE MACEDO
Tefeito Municipal

de 2022.

Aprovado por Unanimidade
vereadores presentes

MT) Sessão Odinária do
■ Ía£lS_Ls2£-°2-.Z
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PROJETO DF. LEI N- A 5^ nr n,r
DE 2022.

PROTOCOLO
GAMARA MUNICIPAL OE BARRA DO GARÇAS-MT
ngi£L2.Livro:^^^Fís^M Data ct /Çy i^X

f Horas
c. w 1^

FUNCIONÁRin

"Dispõe sobre abertura de crédito adicional

Especial no orçamento vigente para os fins que

menciona".

O Prefeito Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, Dr.
ADILSON GONÇALVES DE MACEDO, no uso de suas atribuições legais, e nos termos
do inciso I do Art. 78 da Lei Orgânica do Município - L.O.M, faz saber que a Câmara
aprovou e ele sanciona a seguinte Lei Ordinária Municipal:

Art. 1" - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Credito
Adicional Especial no valor de R$ 502.000,00 (quinhentos e dois mil reais) destinado a
criação de novas rubricas contábeis no orçamento de 2022, afim de recepcionar o Convênio
Plataforma + Brasil n° 914682/2021, ao qual serão alocados na Secretaria Municipal de
Agricultura e desenvolvimento Rural, classificadas e codiHcadas sob a seguinte função
programática:

09 - SECRETARIA MUN DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO
002 - SECAO DE AGRICULTURA

20-AGRICULTURA

601 - PROMOÇÃO DA PRODUÇÃO VEGETAL
0112 - DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL

1139 - AQUISIÇÃO DE CAMINHÃO CAÇAMBA TRUCADO
4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

R$ 500.000,00

Fonte - 17000000000.

09 - SECRETARIA MUN DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO

002 - SECAO DE AGRICULTURA

20-AGRICULTURA

601 - PROMOÇÃO DA PRODUÇÃO VEGETAL
0112 - DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL

1139 - AQUISIÇÃO DE CAMINHÃO CAÇAMBA TRUCADO
4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
R$ 2.000,00

Fonte - 15000000000.
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prefeitura municipal
barra do garças/MT

Art. T - O Crédito aberto no Art. 1 no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais),
fonte de recursos Ordinários, será coberto por anulação total e/ou parcial da seguinte dotação,
conforme preceitua Art.43, inciso Hl. da lei.4.320/64.

09 - SECRETARIA MUN DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO
001 - GABINETE DO SECRETARIO
20-AGRICULTURA
122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL
0112 - DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL
1049 - EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES
4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
R$ 2.000,00

Fonte-í5000000000.

Art. 3 - Constitui recurso ao crédito adicional especial, para contrapartida, no
valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), autorizado no artigo 1°, o excesso de
arrecadaçao, de acordo com o artigo 43, § 1°, inciso II e § 3°, da Lei Federal n° 4.320, de
17/03/1964.

Art. 4" - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a efetuar a atualização
dos anexos de metas e ações para o exercício de 2022 a 2025 das leis n° 4.363 de 2021 (PPA),
Lei n'' 4.308 de 2021 (LDO) e Lei n° 4.364 de 2021.

Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Garças/MT Qj de

de 2022.

ADILSON (gjONÇALVES DE MACEDO
Prefeito Municipal ■\provado por Unanimidade

::a vereadores presentes
Sessão Odinária do

-0. .©
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SUDECa
SUPERINTENDÊNCIA DO nFSENVOLVIfvIBNTO DO CENTRO-OESTE

SBN Quadra l. Lote 30, Bloco F. 18^ andar, Ed. Palácio da Agricultura - Bairro Asa Norie, Brtisilia/DF, CEP 70040-908
Telefone: (61) 3251-8533 e Fax: @fax_unidade@ - htlp://w\vw.sudeco.gov,br

CONVÊNIO PLATAFORMíV +
BRASIL N" 914682/2021. QUE
ENTRE SJ CELEBRAM

A  SUPERINTENDÊNCIA DO
DESENVOLVIMENTO DO

CENTRO-OESTE E O MUNICÍPIO
DE BARRA DO GARÇAS/MT.

A SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO CENTRO-OESTE - SUDECO, inscrita no CNPJ/Mf
Asob o n° 13.802.028/0001-94. cora sede no Setor Bancário Norte Quadra 01, Lote 30, Bloco F, 19°, Ed. Palácio da

-\ericultura - Asa Norte, CEP: 70.040-908, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato ° Ç®'®
Suoerintendente Nelson Vieira Fraga Filho, brasileiro, residente e domiciliado neste Capital, portador do CPF/MF n

Iteado pelo Decreto de 17 de junho de 2019, publicado no D.O.U. de 18/06/2019. e o Munk.pio
de Barra do Garças/MT. Inscrito no CNPJ/MF sob o n° 03.439.239/0001-50, cora sede na Rua Carajas n M5 -
Centro - CEP- 78 600-000 - Barra do Garças/MT, doravante denominado CONVENENTE, representado pelo Prefeito.
Adilson Gonçalves de Macedo, brasileiro, portador do CPF/MF n° 307.340.371-04, residente e domiciliado no
referido município. lüiSOLVEM celebrar o presente Convênio, registrado na Plataforma 7
Gestão de Convênios e Contratos de Repasse, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar n 101, de 04 de maio de
2000 na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, no que couber, na Lei de Diretrizes Orçamentanas do comente
exercício no Decreto Federal n° 93.872. de 23 de dezembro de 1986, no Decreto Federal n 6.170, de ̂ 5 de julho de
2007, regulamentado pela Portaria Interministerial MP/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016. consoante o
processo adminislrativo n" 59800.000981/2021-55 e mediante as cláusulas c condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Convênio tem por objeto a "Aquisição de Caminhão Caçamba Trucado.". conforme detalhado no Plano
de Trabalho.

^ CLÁUSULA SEGUNDA - DA VTNCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS
Integram este Termo de Convênio, independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho e o Jermo de Referencia,
propostos pelo CONVENENTE e aceitos pelo CONCEDENTE na Plataforma +BRASIL, bem como toda
documentação técnica que deles resultem, cujos termos os participes acatara integralmente.
Subcláusula Única. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o Plano de Trabalho, desde
que não haja alteração do objeto e sejam submetidos e aprovados previamente pela autondadc competente do
CONCEDENTE.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

Sem prejuízo do constante nas demais Cláusulas deste Convênio, são obrigações dos partícipes:
1 - DO CONCEDENTE:

a) realizar na Plataforma +BRAS1L os atos e os procedimentos relativos à formalização alteração, execução,
acompanhamento, análise da prestação de contas e, se for o caso, informações acerca de Tomada de Contas Especial,
sendo nele registrados os atos que, por sua natureza, não possam ser lealizados,

b) transferir ao CONVENENTE os recursos financeiros previstos para a execução deste Convênio, de acordo com a
programação orçamentária e financeira do Governo Federal e o estabelecido no cronograma de desembolso do Plano
de Trabalho;

c) acompanhar, avaliar e aferir, sistematicamente, a execução física e financeira do objeto deste Convênio, bem como
verificar a regular aplicação das parcelas de recursos, condicionando sua liberação ao cumpnmento de rneto
previamente estabelecidas, na forma do art. 41, caput, inciso \U, da Portana Interministenal n 424, de 2016,

https;//sei.sudeco.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_impfimir_web&acao_origem=arvDre_visuali2araid_documento=2829248anfra_si... 1/13
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comunicando ao CONVENENTE quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos públicos ou outras
pendências de ordem técnica ou legal, com fixação do prazo estabelecido na legislação pertinente para saneamento ou
apresentação de informações e esclarecimentos;

d) analisar e, se for o caso, aceitar as propostas de alteração do Convênio e do seu Plano de Trabalho;
e) dispor de condições e de estrutura para o acompanhamento, verificação da execução do objeto e o cumpnmento dos
prazos relativos à prestação de contas; e

f) divulgar atos normativos e orientar o CONVENENTE quanto à correta execução dos projetos e atividades.
11 - DO CONVENENTE:

a) execmar e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho e o Temo de Referência aceitos pelo
CONCEDBNTE, adotando todas as medidas necessárias à correta execução deste Convênio,
b) aplicar os recursos discriminados no Plano de Trabalho exclusivamente no objeto do presente Convênio;
Cl elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda documentação jurídica e institucional
necessária à celebração deste Convênio, de acordo com os normativos do programa, bem corno apresentar documentos
rtíXdade dominial da área de intervenção, licenças e aprovações de projetos emitidos pelo orgao ambiental
competente, órgão ou entidade da esfera municipal, estadual, do Distnto Federal ou federal e concessionárias d
serviços públicos, conforme o caso, e nos termos da legislação aplicável;
d) assegurar na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços conveniados

r-^m i^SiSai coml^ normas brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades, determinando
cõrr^âoTvicios que possam comprometer a fhiição do beneficio pela população beneficiaria, quando detectados
pelo CONCEDENTE ou pelos órgãos de controle;
e) submeter previamente ao CONCEDENTE qualquer proposta de alteração do Plano de Trabalho aceito, na formadefmida neste instrumento, observadas as vedações relativas à execução das despesas;

f) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Convênio em conta específica, aberta em "^^tituiçao
financeira oficial federal ou estadual, inclusive os resultantes de eventual aplicaçao no mercado financeiro, bem assimIS^s^Ss como Contrapartida, aplicando-os, na conformidade do Plano de Trabalho e. exclusivamente, no
4mr-i-^entn do seu objeto, observadas as vedações constantes neste instrumento relativas a execução das despesas,
g) proceder ao depósito da contrapartida pactuada neste instrumento, na conta
preLte Convênio; em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso, podendo haver
antecipação de parcelas inteiras ou parte, a critério do convenente;
hl realizar na Plataforma +BRASIL os atos e os procedimentos relativos à formalização exeeução, acompanh^entocCnSs e informações acerca de Tomada de Contas Especial do Convênio quando 00^, —
rebente as informações e os documentos exigidos pela Portaria Interm.mstenal n 424, de 2016, sendo nele
registrados os atos que, por sua natureza, não possam ser realizados,
rí selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo
CONCEDENTE, podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e socia ,
^ informando ao CONCEDENTE sempre que houver alterações;

j) estimular a participação dos beneficiários finais na implementação do objeto do Convênio, bem como na
manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos,

k) manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da data em que foi
apresentada a prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação de contas,
1) manter atualizada a eserituração contábil especifica dos atos e fatos relativos à execução deste Convênio, para fins de
fiscalização, acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos;
ml facilitar o monitoramento e o acompanhamento do CONCEDENTE, permitindo-lhe efetuar visitas in loco e
fornecendo sempre que solicitado, as informações e os documentos relacionados com a execução do objeto ̂ s
CoTêl espeTalmente no que s^ refere ao exame da documentação relativa à licitação realizada e aos contratos
celebrados;

nl permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo a qualquer
ternpo e lugar, aos processos, documentos e informações referentes a este Convênio, bem como aos locais de execução
do respectivo objeto;

o) apresentar a prestação de contas dos recursos recebidps por meio deste Convênio, no prazo e forma estabelecidos
neste instrumento;

p) apresentar todo e qualquer documento comprobatório de despesa efetuada à conta dos recursos deste Convênio a
qualquer tempo e a critério do CONCEDENTE, sujeitando-se, no caso da não apresentação no pr^o esüpulado na
respectiva notificação, ao mesmo tratamento dispensado^ às despesas comprovadas com documentos inidoneos
impugnados, nos termos estipulados neste Termo de Convênio;

https://sei.sudeco.gov.br/sei/controlador.php?acao=documentojmprimir_web&acao_origem=arvore_visuaii2ar&id_documento=282924&infra_si
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q) assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do CONCEDENTE em toda e qualquer ação, promocional ou
não relacionada com a execução do objeto descrito neste Termo de Convênio e, obedecido o modelo-padrao
estabelecido pelo CONCEDENTE, apor a marca do Governo Federal nas placas, painéis e outdoors de identificação
dos projetos custeados, no todo ou em parte, com os recursos deste Convênio, consoante o disposto na Instrução
Normativa SECOM-PR no 7, de 19 de dezembro de 2014, da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da
República, ou outra norma que venha a substituí-la;
r) operar manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos decorrentes do
Convênio, de modo a assegurar a sustentabilidade do projeto e atender as finalidades sociais as quais se destina,
si manter o CONCEDENTE informado sobre situações que eventualmente possam dificultar ou interromper o curso
normal da execução do Convênio e prestar informações, a qualquer tempo, sobre as ações desenvolvidas para
viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo,

t) permitir ao CONCEDENTE, bem como aos órgãos de controle interno e extemo, o acesso a movimentação
financeira da conta específica vinculada ao presente Convênio;
u1 dar ciência aos órgãos de controle ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, e, havendo
fundada suspeita de crime ou de improbidade administativa, cientificar o Mmisteno Publico Federal, o respec ivo
Ministério Público Estadual e a Advocacia-Geral da União;

vt instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar quando constatado o
dlsvio ou malversação de recursos püblicos, irregularidade na execução do contrato ou gestão financeira do convênio,

/^«^omunicando tal fato ao CONCEDENTE;
w) manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o reçebiinento P®'® ̂ niao ̂
manifestações dos cidadãos relacionadas ao convênio, possibilitando o registro de sugestões, elogios, solicitações,
reclamações e denúncias;

x) disnonibilizar em seu sitio oficial na internei ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade consulte
ao exmto do instmmento ou outro instrumento utilizado, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e asdatL" l«re o detalhamento da aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas para a execução
do objeto pactuado;

y) exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o contrato administrativo de execução ou fornecimento -
CTEF; e

zl observar o disposto na Lei n« 13.019, de 31 de julho de 2014, e nas normas estaduais, distritais ou municipaisvi^ntes L ctr èri^^ do objeto, conforme prevista no plano de trabalho, envolver parcenas com
organizações da sociedade civil.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

Este Termo de Convênio terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da assinatura do instrumento,podeidrser proZgada mediaL temio aditivo, por solicitação do CONVENENTE devidamente fundamentada,
,-^formulada, no minimo, 60 (sessenta) dias antes do seu término de sua vigência, vedada alteraçao do objeto aprovado.

Subcláusula Única. O CONCEDENTE prorrogará "de ofício" a vigência deste Termo de Convênio, quando der causa
ao atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, neste ato fixados em R$ 502.000,00 (quinhentos e
dois mil reais), serão alocados de acordo com o cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho, conform
a seguinte classificação orçamentária:

I - RS 500 000,00 (quinhentos mil reais), relativos ao presente exercício, correrão à .orç^enTrcONCEDENTE, autorizado pela Lei n° 14.144, de 22 de abril de 2021 publicada no DOU de 23 de
"To21, UG 533018, assegurado pela Note de Empenho n» 2021NE000250, ™o
n° 15,244.2217.7K66.7049, PTRES 202423, à conte de recursos onundos do Tesouro Nacional, Fonte de Recu s
0188, Natureza da Despesa 44.40.42;

II - R$ 2.000,00 (dois mil reais), relativos à contrapartida do CONVENENTE, consignados na Lei Orçamentána n»
4.220/2020 de 30 de dezembro (le 2020, do Município de Baita do Garças/MT.
Subcláusula Primeira. Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitetivo das me^
®o ptno de tXIÍo poderá ser reduzido atê a etapa que não prejudique a ftincionahdade do objeto pactuado,
mediante aceitação do CONCEDENTE.

Subcláusula Segunda. O CONVENENTE obriga-se a incluir em seu orçamento os subprojetos/subatividades
contemplados pelas transferências dos recursos para a execução deste Convênio.

https://sei.sudeco.gov.br/sei/controlador.php?acao=documentojmprimir_web&acao_origem=arvore_visuali2ar&id_documento=282924&infra_si...
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ClÁUSULA SEXTA - DA CONTRAPARTIDA

Comoete ao CONVENBNTE integralizar a(s) parcela(s) da contrapartida financeira, em conformidade com os prazos
estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho, mediante especifica
do Convênio, podendo haver antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a cnterio do CONVbíNbN b,
Subcláusula Primeira. O aporte da contrapartida obscivará as disposições da lei federal anual de diretrizes
orçamentárias em vigor à época da celebração do Convênio ou eventual legislação especifica aplicável.
Subcláusula Segunda. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação dos recursos no mercado financeiro nao
poderão ser computadas como contrapartida.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

Os recursos tmauceiros relativos ao repasse do CONCEDENTE e à contrapartida do ^"NVEN^TE ̂ râo
depositados e geridos na conta específica vinculada ao presente Convento, aberta em nome do CONVENENTE
exclusivamente em instituição financeira oficial, federal ou estadual.

Subcláusula Primeira. A conta corrente especifica será nomeada fazendo-sc menção presente Convênio c deverá
Lr re"a com o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ do orgao ou da enttdade
CONVENENTE.

'subcláusula Segunda. A liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada afo):
a) conclusão da análise técnica e aceite do processo licitatório pelo CONCEDENTE.
Subcláusula Terceira. Após a comprovação da homologação do processo Uciiatóno pelo CONVENENTE. o
cronograma de desembolso deverá ser ajustado em observação ao grau de execução estabelecido no referido processo
licitatório.

Subcláusula Quarta. Na hipótese de inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias da liberação
da primeira parcela, o instrumento deverá ser rescindido.
Subcláusula Quinta. É vedada a liberação de recursos para o CONVENENTE que tiver instrumentos apoiados com
recursos do Governo Federal sem execução financeira por prazo supcnor a 180 (cento e oitenta) dias.
Subcláusula Sexta. Os recursos serão liberados de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira do
Govero Federare^ conformidade com o número de parcelas = prazos estabelecidos no cronograma de desetnboiso
constante no Piano de Trabalho aprovado na Plataforma +BRASIL. que guardara consonância com as metas,
etapas de execução do objeto do Convênio.
Subcláusula Sétima. Nos termos do §3" do art. i 16 da i.ei n° 8.666, de 1993, a liberação das parcelas do Convênio
ficará retida até o saneamento das impropriedades constatadas, quando;
I - não houver comprovação da boa e regular aplicação da parcela anterionuenle_ recebida, constauida pelo
CONCEDENTE ou pelo órgão competente do Sistema de Controle Interno da Admmistraçao Pub íca
II - for verificado o desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no cumpnmento das etapas
ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais de Administração Publica nas contrataço ̂
demais atos praticados na execução do Convênio, ou o inadimplemento do CONVENENTE com relaçao a outr
cláusulas conveniais básicas; e

m - o CONVENENTE deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo CONCEDENTE ou por integrantes do
respectivo sistema de controle interno.

Subcláusula Oitava. Os recursos deste Convênio, enquanto não empregados na sua finalidade, serão obngatonamente
aplicados pelo C0N\T3NENTE em caderneta de poupança de instituição financeira oficiai, se a
igual ou superior a um mês, ou era fundo de aplicação financeira de curto prazo ou
iastreada em títulos da divida pública, quando a utilização desses recursos venficar-se em prazos menores que um mes.
Subcláusula Nona. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, os rendtaentos das
aplicações financeiras deverão ser devolvidos ao CONCEDENTE, observada a proporc.onahdade, sendo vedado o
aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao piano de trabalho pactuado.
Subcláusula Décima. A conta bancária especifica do Convênio será prercrencialmente isenta da cobrança de tanfas
bancárias.

Subcláusula Décima Primeira. O CONVENENTE autoriza desde já o CONCEDENTE para que solicite junto a
instituição financeira albergante da conta corrente específica.
1 - a transferência dos recursos financeiros por cie repassados, bem como os seus reiidiraentos, para a conta única da
União, caso os recursos não sejam utilizados no objeto da transferência pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias,
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II - O resgate dos saldos remanescentes, nos casos em que não houver a devolução dos recursos, no prazo previsto no
an. 60 da Portaria Interministerial n° 424, de 2016.

Subcláusula Décima Segunda. O CONCEDENTE deverá solicitar, no caso da Subcláusula Décima Primeira, junto à
instituição financeira alberganle da conta corrente especifica, a transferência dos recursos financeiros por ele
repassados, bem como os seus rendimentos, para a conta única da Uniào.
Subcláusula Décima Terceira. É vedada a liberação de recursos pelo CONCEDENTE "OS três meses que antecedem
o pleito eleitoral, nos termos da alínea "a" do inciso VI do art. 73 da Lei n" 9.504, de 1997, ressalvadas as exceções
previstas em lei.

Subcláusula Décima Quarta. O sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos neste Convênio nao será oponivel
ao CONCEDHNl^E e aos órgãos de controle.

CLÁUSULA OITAVA-DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS

0 presente Convênio deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas e a
legislação aplicável.

Subcláusula Primeira. É vedado ao CONVENENTE, sob pena de rescisão do ajuste:
1 - utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos em finalidade diversa da estabelecida neste instrumento;
^ - realizar despesas em data anterior á vigência do Convênio;

tll - efetuar pagamento em data posterior à vigência do Convênio, salvo se o fato gerador da despesa tenha ocomdo
durante a vigência deste instrumento;

IV - pagar a qualquer título, a servidor ou empregado público integrante de quadro de pessoal de f «âo ou enlida^públiL d^'atoimstração diíeta ou indireta, por serviços de consultoria ou assistência tecniea, salvo nas hipóteses
previstas em leis específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias,
V - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetánú, d"
recolhimentos fora do prazo, exceto no que se refere às multas e aos juros, se decorrentes de atraso na transferencia de
recursos pelo CONCEDENTE e desde que os prazos para pagamento e os percentuais sejam os mesmos ap
mercado;

VI - realizar despesas a titulo de taxa de administração, de gerência ou similar,
vil - realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação social da "aoZstem nomes! sSlos ou'magens que caracterizem promoção pessoal e desde que prev.sras no Plano de Trabalha,
VIII - transferir recursos para clubes e associações de servidores ou quaisquer outras enhdadcs congeneres. exceto para
creches e escolas para o atendimento pré-escolar;

IX - transferir recursos liberados pelo CONCEDENTE. no todo ou em parte, ou a conta que não a vinculada ao
presente Convênio;

X - celebiar contrato, convênio ou outro ripo de parceria com entidades impedidas de receber recursos federais; e
XT nasar a Qualquer titulo a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público da abva ou
^pre2"ò de empres! pública oS de sodedade de economia m.sta, do órgão celebrante, por serviços prestados,
inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados.
Siibeláusula Segunda. Os atos referentes à movimentação dos recursos depositados na conta_ especifica deste
cõ-tio serão malizados ou registrados na Plataforma .BRASIL e os
CONVENENTE mediante crédito na conta corrente de titularidade dos fornecedores p
facultada a dispensa deste procedimento nos seguintes casos, em que o benSiciário final da
de titularidade do próprio CONVENENTE, devendo ser registrado na Plataforma +BRASIL o beneticiano
despesa:

1 - por ato da autoridade máxima do CONCEDENn"E;
IT - na execução do objeto pelo CONVENENTE por regime direto; e
m - no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos realizados às próprias custas decorrentes de atrasos na
liberação de recursos pelo CONCEDENTE e em valores além da contrapartida pactuada.
Subcláusula Terceira. Antes da realização de cada pagamento, o CONVENENTE incluirá no SICONV. no minimo. as
seguintes informações:

I - a destinação do recurso;

II - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;

III - o contrato a que se refere o pagamento realizado;
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rv - informações das notas fiscais ou documentos contábeis; e
V - A meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento.
Subcláusula Quarta. Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identillcaçào do beneficiário dop~õ peblstituição financeira depositária, poderá ser realizado, um
Lico pagatnento por pessoa fisica que não possua conta bancana, ate o l.m.te de R$ 1.200,00 (um mtl e duzentos
reais).

Subcláusula Quinta. No caso de fornecimento de equipamentos e materiais f
desbloqueio de parcela para pagamento da respectiva despesa far-se-a na forma do art. 38 do Decreto 93,87_,
1986, observadas as seguintes condições:

I  esteia caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para viabilizar a produção de matenal ou
equipaiiento especial, fora da linha de produção usuaL e com especificação singular destinada a empreendimen o
especifico; . .

II - o pagtrmento antecipado das parcelas tenha sido previsto no edital de licitação c no CTEF dos matena.s ou
equipamentos; e - \ a

ni - o fornecedor ou o CONVENENTE apresentem uma cana fiança bancária ou instrumento congencre no va or o
adiantamento pretendido.

Cláusula nona - da contratação com terceiros

o CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros para execução de

inexigibilidade de licitação.

424, de 2016. , ^

subcláusula Terceira. Para aquisição de bens e serviços comuns, -rá «no o t.» f ^
termos da Lei n° 10.520, de 2002, e do regulamento previsto nos Decretos 5.450 de m.uz^
na Instrução Normativa n® 206, de 2019.
Subcláusula Quarta. O prazo para tnicio do procedimento licitatório será de até sessenta dias e poderá ser prorrogado
uma única vez, desde que motivado pelo convenente e aceito pela conccdcnie.
^ Subcláusula Quinta. O prazo de que trata a subdáusulas Quarta será contado:

I - da data de assinatura, em instrumentos celebrados sem cláusula suspensiva; ou
II - do aceite do termo de referência ou da emtssão do laudo de análise técnica, em instrumentos celebrados com
cláusula suspensiva.

Subcláusula Sexta. Quando o objeto envolver a aquisição de equipamentos ou a execução de custeio, em casos
devidamente justificados pelo convenente e aceitos peio concedenle. poderá ser aceito.
1 - licitação realizada antes da assinatura do instmmemo, desde que:
a) fique demonstrado que a contratação é economicamente mais vantajosa para o convenente. se comparada com a
realização de uma nova licitação;

b) a licitação tenha seguido as regras estabelecidas na legislação especifica de que trata oobrigatoriedade da existência de previsão de recursos orçamentanos que assegurassem o pagamento obngaço
decorrentes de serviços a serem executados; e

c) o objeto da licitação guarde compatibilidade com o objeto do instrumento, caracterizado no piano de trabalho, sendo
vedada a utilização de objetos genéricos ou indefinidos;

II - adesão à ata de registro de preços, mesmo que o registro tenha sido homologado em data anterior ao inicto da
vigência do instrumento, desde que:

a) a ata esteja vigente;

b) a ata permita motivadamente a adesão;

h«ps:/;sei.sudeco.9ov.br/sai/contrclador.php?acao=documentojmprimir_wab&acao_origem=arvore_visuar,zar8,id_>iocumento-282924sinfra_sl... 6/13



■" .íMri.

10/11/2021 09:08 SEI/SUDECO - 0264134 - Convênio

c) fique demonstrado que a adesão é mais vantajosa para o convenenle, se comparada com a realização de uma nova
licitação; e

d) a especificação dos itens a serem adquiridos esteja de acordo com o plano de trabalho aprovado; e
III - contrato celebrado em data anterior ao início da vigência do instrumento, desde que:

a) a licitação tenha seguido as regras estabelecidas na legislação especifica de que trata o art. 49, inclusive quanto à
obrigatoriedade da existência de previsão de recursos orçamentários que assegurassem o pagamento das obrigações
decorrentes do processo licitatório;

b) o contrato esteja vigente;

c) fique demonstrado que o aproveitamento do contrato é economicamente mais vantajoso para o convenente, se
comparado com a realização de uma nova licitação; e
d) a empresa vencedora da licitação venha mantendo, durante a execução do contrato, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
Subcláusula Sétima. Na contratação de bens e serviços com recursos do presente Convênio, o CONVENENTE deverá
observar os critérios de sustentabilidade ambiental dispostos nos arts. 2° a 6® da Instrução Normativa SLTI/MP n® 01,
de 19 de janeiro de 2010, no que couber.
Subcláusula Oitava. As atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas decorrentes das licitações,
bem como as informações referentes às dispensas e inexigibilidades, deverão ser registradas na Plataforma +BRASIL.

^Subcláusula Nona. O CONCEDENTE deverá verificar os procedimentos licitatórios realizados pelo CONVENENTE,
atendo-se à documentação no que tange aos seguintes aspectos:
I - contemporaneidade do certame;
II - compatibilidade dos preços do licitante vencedor com os preços de referência;
III - enquadramento do objeto conveniado com o efetivamente licitado; e
rv - fornecimento de declaração expressa firmada por representante legal do CONVENENTE ou registro na
Plataforma +BRASIL que a substitua, atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis ao procedimento
licitatório.

Subcláusula Décima. Compete ao CONVENENTE;
I - realizar, sob sua inteira responsabilidade, sempre que optar pela execução indireta de serviços, o processo licitatório
nos termos da Lei n® 8.666, de 1993, e demais normas pertinentes à matéria, assegurando a correção dos procedimentos
legais, além da disponibilização da contrapartida, quando for o caso;
II - registrar na Plataforma +BRASIL o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela Administração Pública
para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo
de homologação e adjudicação, o extrato do Contrato Administrativo de Execução ou Fomecimento - CTEF e seus
respectivos aditivos;
m - prever no edital de licitação e no Contrato Administrativo de Execução ou Fornecimento - CTEF que a
responsabilidade pela qualidade dos materiais e serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada para esta
finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a
consecução do objeto conveniado;
IV - exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o Contrato Administrativo de Execução ou Fomecimento
- CTEF, nos termos do art. 7®, inciso IX e §§ 4® a 6® da Portaria Interministerial n® 424, de 2016; e
V - inserir cláusula, nos contratos celebrados à conta dos recursos deste Convênio, que obrigue o contratado a conceder
livre acesso de servidores do CONCEDENTE, bem como dos órgãos de controle interno e extemo, aos processos,
documentos, informações, registros contábeis e locais de execução, referentes ao objeto contratado, inclusive nos casos
em que a instituição financeira oficial não controlada pela União faça a gestão da conta bancana especifica do
Convênio.

Subcláusula Décima Primeira. É vedada, na hipótese de aplicação de recursos federais transfendos mediante o
presente Convênio, a participação em licitação ou a contratação de empresas que constem.
I. no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da Transparência. Fiscalização e
Controladoria-Geral da União;

II - no Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF como impedidas ou suspensas; ou
III - no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Admmistrativa e Inelegibilidade,
supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça.
Subcláusula Décima Segunda. O CONVENENTE deve consultar a situação do fomecedor selecionado no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, por meio de acesso ao Portal da Transparência na intemet, antes
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de solicitar a prestação do serviço ou a entrega do bem,

Subcláusula Décima Terceira. Nos casos em que a execução do objeto do Convênio, conforme previsto no plano de
trabalho envolver parceria do CONVENENTE com entidade(s) privada(s) sem finalidade lucrativa, devera ser
observado o disposto na legislação específica que rege a parceria. No caso de termo de colaboração, termo de tomento
ou acordo de cooperação com Organizações da Sociedade Civil (OSC), deverão ser observadas a l.e, n 13.019, de .,1
de julho de 2014, e as normas estaduais, distritai.s ou municipais aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO
Este Convênio poderá ser alterado por termo aditivo mediante proposta do CONVENENTE, devidamente fomalizada
e justificada, a ser apresentada ao CONCEDENTE para análise e decisão, no prazo mimmo de 60 (sessenta) dias antes
do término da vigência, vedada a alteração do objeto aprovado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO

Incumbe ao CONCEDENTE exercer as atribuições de monitoramento e acompanhamento da conformidade física e
financeira durante a execução do Convênio, além da avaliação da execução física c dos resultados, na foma dos arts.
«TTsrpTríaria InteJ n^ 424, de 2016, de forma a garantir a regularidade dos atos praticados e a plena
execução do objeto.

^Subcláusula Primeira. O CONCEDENTE designará e registrará na Plataforma +BR.^SIL represenianie para o
acompanhamento da execução deste Convênio, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
consecução do objeto, adotando as medidas necessárias à regularização cias falhas observadas, venficando.
I - a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável:
II - a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no Plano de Trabalho e os desembolsos e
pagamentos, conforme os cronogramas apresentados;
III - a regularidade das informações registradas pelo CONVENENTE na Platafomia +BRASIL; e
ÍV - o cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condições estabelecidas.
Subcláusula Segunda. No prazo máximo de 10 (dez) dias contados da assirratura do presente instrumento, o
CONCEDENTE deverá designar formalmente o servidor ou empregado responsável pelo seu acompanhamento.
Subcláusula Terceira. No exercício da atividade de acompanhamento da execução do objeto, o CONCEDENTE
poderá:

I - valer-se do apoio técnico de terceiros:

n - delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de
aplicação dos recursos, com tal finalidade;

III - reorientar ações e decidir quanto à aceitação de justificativas sobre impropriedades identificadas na execução do
instrumento;

IV - solicitar diretamente à instituição financeira comprovantes de movimentação da conta bancána especifica do
Convênio;

V - programar visitas ao local da execução, quando couber, observada o disposto no art. 54, caput, incisos IV e V, da
Portaria Interminisierial n° 424, de 2016;

VI - utilizar ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados, incluídas as redes sociais na miemci,
aplicativos e outros mecanismos de tecnologia da informação; e
VTI - valer-se de outras formas de acompanhamento autorizadas pela legislação aplicável.
Subcláusula Quarta. Constatadas irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem
técnica, apuradas durante a execução do Convênio, o CONCEDENTE suspenderá a liberação de parcelas de recursos
pendentes e comunicará o CONN^ENENTE para sanear a situação ou prestar mformaçoes e esclarecimentos, no prazo
de 45 (quarenta e cinco) dias, prorrogável por igual período.
Subcláusula Quinta. Recebidos os esclarecimentos e informações solicitados, o CONCEDENTE, no prazo de 45
(quarenta e cinco) dias, apreciará, decidirá e comunicará quanto à aceitação, ou nao, das justificativas apresentadas e,
se for o caso, realizará a apuração do dano.

Subcláusula Sexta. Prestadas as justificativas, o CONCEDENTE, aceiiando-os, fará const^ nos autos do processo as
jusüficativas prestadas e dará ciência ao Ministério da Transparência, Fiscahzaçao e Controladona-Geral da Uniao, nos
termos do art. T, § 2^ da Portaria Lnterministerial n" 424. de 2016.

Subcláusula Sétima. Caso as justificativas não sejam acatadas, o CONCEDENTE abrirá prazo de 45 (quarenta e
cinco) dias para o CONVENENTE regularizar a pendência e, havendo dano ao erano, devera adotar as medidas
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necessárias ao respectivo ressarcimento.

Subcláusula Oitava. A utilização dos recursos em desconformidade com o pactuado no instmrncnto ensejara
obrigação do CONVENENTE devolvê-los devidamente atualizados, conforme exigido para a quitaçao de débitos para
com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custodia -
SELIC acumulada mensalmente, até o último dia do mês antenor ao da devolução dos recmsos, acrescido esse
montaiite de 1 % (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos a conta unica do Tesouro.
Subcláusula Nona. Para tins de efetivação da devolução dos recursos à União, a parcela de atualização referente a
variação da SELIC será calculada proporcionalmente à quantidade de dias compreendida enfre a data da liberação da
parcela para o CONVENENTE e a data de efetivo crédito, na conta única do Tesouro, do montante devido pelo
CONVENENTE.

Subcláusula Décima A permanência da irregularidade após o prazo estabelecido na Subcláusula Sétima ensejara o
registro de inadimplência na Plataforma +BRAS1L e, no caso de dano ao eráno. a imediata mstauraçao de Tomada de
Contas Especial.

Subcláusula Décima Primeira. As comunicações elencadas nas Subcláusula Quarta, Quinta e Sétima serão realizaispor ríteb de corpondència com aviso de recebimento - AR. devendo a nottrtcação ser registrada "a Plamforma
+BRASIL, enviando cópia, em todos os casos, para a Secretaria da Fazenda ou secretaria similar e para
Legislativo relativos ao CONVENENTE.
Subcláusula Décima Segunda. Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou obstáculo a

Atuação do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo do Poder Executivo Federal, no csempe o^Snções institucionais relativas To acompanhamento e fiscalização dos recursos federais transfendos, ficara sujeito
à responsabilização administrativa, civil e penal.
Subcláusula Décima Terceira. Os agentes que fizerem parte do ciclo de transferência de recursos são responsáveis
para todos os efeitos, pelos atos que praticarem no acompanhamento e fiscahzaçao da execução deste inslrumen ,
Lbendo a responsabilização do CONCEDENTE por inconformídades ou irrcgulandades
CONVENENTE, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão de responsabilidade atnbuida
CONCEDENTE. O CONVENENTE responde pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou üoio na
execução do Convênio.

Subcláusula Décima Quarta. O CONCEDENTE comunicará aos órgãos de controle qualquer irregularWade da qual
tenha tomado conhecimento e. havendo ftmdada suspeita da prática de cnrne ou de ato de improbidade a^inisttatwa,
cientificará os Ministérios Públicos Federal, Estadual e a Advocacia-Gcral da Uniao, nos termos dos arts. 7 , íjí, 2 e . .
e 58 da Portaria Interministerial n'' 424, do 2016

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO
Incumbe ao CONVENENTE exercer a atribuição de fiscalização, a qual consiste na atividade administrativa realizada
de modo sistemático, prevista na Lei n» 8.666, de 1993. com a finalidade de venlicar o cumprimento das disposições
contratuais, técnicas e administrativas em todos os seus aspectos.

'^Subcláusula Única. O CONVENENTE designará e registrará na Plataforma +BRASIL representante para o
acompanhamento da execução deste Convênio, o qual anotará em registro própno todas as ocorrências relacionadas a
consecução do objeto, adotando as medidas necessárias à regularização das talhas observadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIR.A - DA PRESTAÇ.\0 DE CONTAS

O órgão ou entidade que receber recursos por meio deste Convênio estará sujeito a prestar contas da sua boa e regular
aplicação, na forma estabelecida pelos arts. 59 a 64 da Portaria Intermirasienal n 424, de 2016.
Subcláusula Primeira. A prestação de contas financeira consiste no procedimento de acompanhamento sistemático da
conformidade financeira, considerando o início e o fim da vigência do presente instrumento, devendo o registro e a
verificação da conformidade fmanceira ser realizados durante todo o penodo de execução do instrumento, conforme
disposto no art. 56 da Portaria Interministerial n° 424, de 2016.
Subcláusula Segunda. A prestação de contas técnica consiste no procedimento de análise dos elementos que
comprovam, sob os aspectos técnicos, a execução integral do objeto e o alcance dos resultados previstos nos
instrumentos.

Subcláusula Terceira. A prestação de contas deverá ser realizada pela Platalbrma -i-BÍLASIL, miciando-se
concomitantemente com a liberação da primeira parcela dos recursos financeiros do Convemo, a qual devera ser
registrada pelo CONCEDENTE no aludido Sistema.

Subcláusula Quarta. A prestação de contas final deverá ser apresentada no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados
do término de sua vigência ou da conclusão da execução do
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objeto, o que ocorrer primeiro, e será composta, além dos documentos e informações registrados pelo CONVENENTE
na Plataforma +BRASIL, pelo seguinte:

I - relatório de cumprimento do objeto, que deverá conter os subsídios necessários para a avaliaçao e manifestação do
gestor quanto à efetiva conclusão do objeto pactuado;
II - declaração de realização dos objetivos a que se propunha o Convênio,
m - comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver; e
IV - termo de compromisso por meio do qual o CONVENENTE se obriga a manter os documentos relacionados ao
Convênio, nos termos do §3° do art. 4" da Portaria Interministerial n" 424, de 2016.
Subcláusula Quinta. Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo estabelecido neste instrumento, o
CONCEDENTE estabelecerá o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para sua apresentação.
Subcláusula Sexta. Se, ao término do prazo estabelecido na Subcláusula Quinta, o CONVENENTE não apresentar a

contas na Plataforma +BRASIL nem devolver os recursos, o CONCEDENTE registrara a madimplencia
na Plataforma +BRASIL por omissão do dever de prestar contas e comunicara o fato ao orgao de contabilidade
analítica a que estiver vinculado, para fins de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argume
adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de responsabilização solidana.
Subcláusula Sétima. Caso não tenha havido qualquer execução física nem utilização dos recursos do presente
Convênio, o recolhimento à conta única do Tesouro deverá ocorrer sem a incidência dos juros de mora, sem prejuízo

/i^da restituição receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas.
Subcláusula Oitava. O CONCEDENTE deverá registrar na Plataforma +BRASIL o recebimento da prestação de
contas, cuja análise:

I - para avaliação do cumprimento do objeto, será feita no encerramento do instrumento, com base nas informações
contidas nos documentos relacionados nos incisos da Subcláusula Quarta desta Cláusula;
II - para avaliação da conformidade fmanceira, será feita durante o período de vigência do instruinento, devendo
constar do parecer final de análise da prestação de contas somente impropnedades ou irregulandades nao sanadas ate a
finalização do documento conclusivo.

Subcláusula Nona. A análise da prestação de contas, além do ateste da conclusão da execução ̂ ica do objeto,
conterá os apontamentos relativos à execução fmanceira não sanados durante o período de vigência do Convemo.
Subcláusula Décima. Objetivando a complementação dos elementos necessários à análise da prestação de cont^ dos
instrumentos, poderão ser utilizados subsidiaríamente pelo CONCEDENTE os relatónos, boletins de venfícaçao ou
outros documentos produzidos pelo Ministério Público ou pelo Tnbunal de Contas, durante as atividades regulares de
suas funções.

Subcláusala Décima Primeira. Antes da tomada da decisão final de que trata a
constatada irregularidade na prestação de contas ou na comprovação de ° n
CONVENENTE para sanar a irregularidade no prazo de ate 45 (quarenta e cinco) dias (art. 10, §9 ,
6.170, de 2007, c/c art. 59, §9°, da Portaria Interministerial n® 424, de 2016).

'^Subcláusula Décima Segunda. A notificação prévia, prevista na Subcláusula Décima Pnmeira, sera feita por meio de
correspondência com aviso de recebimento - AR, com cópia para a Secretaria da Fazenda ou secretana similar e para o
Poder Legislativo relativos ao CONVENENTE, devendo a notificação ser registrada na Plataforma +BRASÍL.
Subcláusula Décima Terceira. O registro da inadimplência na Plataforma +BRASIL só sera efetivado apos a
concessão do prazo da notificação prévia, caso o CONVENENTE não comprove o saneamento das irregularidades
apontadas.

Subcláusula Décima Quarta. O CONCEDENTE ou, se extinto, o seu sucessor, terá o prazo de um ano, prorrogável
por igual período mediante justificativa, contado da data do recebimento, para analisar conclusivamente a prestação de
contas com fundamento no parecer técnico expedido pelas áreas competentes. O eventual ato de aprovaçao da

contas deveri ser registrado na Plataforma +BRAS1L, cabendo ao CONCEDENTE prestm declaraçao
expressa acerca do cumprimento do objeto e de que os recursos transferidos tiveram boa e regular aplicaçao.
Subcláusula Décima Quinta. A análise da prestação de contas pelo CONCEDENTE poderá resultar em:
I - aprovação;

II - aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de natureza formal de que não resulte
dano ao Erário; ou

m - reieição, com a determinação da imediata instauração de Tomada de Contas Especial, caso sej^ exauri^s as
providências cabíveis para regularização da pendência ou reparação do dano, nos termos da Subcláusula Décima
Sétima.

Subcláusula Décima Sexta. Quando for o caso de rejeição da prestação de contas em que o valor do dano ao erário
seja inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), o CONCEDENTE poderá, mediante justificativa e registro do
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inadimplemento no CADIN, aprovar a prestação de comas com ressalva.
Subcláusula Décima Sé«ma. Caso a prestação de contas não rONCEDENTC" sob "enã de

th— — — » --i". - ■ r- ■»
devidos registros de sua competência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS
Qnandodaconclusãodoo^etop^
".pE.;r?rs:.ií 5.' —.d.- t.r~
CONTA ÚNICA DO TESOURO NACIONAL, no Banco do Brastl a UnidadeRecolhimento da União - GRU. disponível no s.te wwvv.tesouro.fazenda.gov.br. portal SlAfi. mlormaGestora (UG)533018.e Gestão OOOOl(Tesouro): _

L'.—
e a data do Convênio; c a

receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas;
b) quando não for apresentada a prestação de contas no prazo fixado neste instrumento; e
c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste Convemo.
111 - o valor correspondente às despesas comprovadas com documentos inidõneos ou impugnados, atual,zado
monetariaraente e acrescido de juros legais.

objeto pactuado, deverá ocorrer da seguinte forma.

^ entidades federais (CADIN), nos termos da Lci n" 10.522, de 2002.

SSSSE=ií^
causa à referida devolução.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS BENS REMANESCENT ES
Os bens remanescentes adquiridos ou produzidos no âmbirn deste Convün.o sctão de CONVENENTE,observadas as disposições do Decreto n° 6.170, de 2007 e da Portana Intertnm.stenal n 424, de 2016.
Subcláusula Primeira. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais pem,™entes adqu.ndos com
recursos dos instrumentos necessários à consecução do obieto, mas que nao se .ncoiporan, a este.
Subcláusula Seounda O CONVENENTE deverá contabilizar e proceder à guarda dos bens remanescentes, bem contoencaminhar manifestação ao CONCEDENTE com o compromisso de utiliza-los para assegurar a coiitmuidadeprograma governamental, devendo nesse documento estar claras as regras e diretnzes de utihzaçao dos bens.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DENÚNCIA E RESCISÃO
O presente Convênio poderá ser;h«ps:/Aei.suaeco.gov.br/sei/conaolador.php?acao=dooümen,c,Jmprimir_v„b&aoao_erigam=awom_visualtor&id_documento=282924í,infra_s... 11/13
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I - denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somente pelas obrigações e aufenndo as vantagens
do tempo em que participaram voluntariamente da avença;

II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judiciai ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses:
a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;
b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado;
d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial, e
e) inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias da liberação da primeira parcela, comprovada nos
termos do § 9° do art. 41 da Portaria Interministerial n° 424, de 2016.
Subcláusula Única. A rescisão do Convênio, quando resulte dano ao erário, enseja a instauração de Tomada de Contas
Especial exceto se houver a devolução dos recursos devidamente corrigidos, sem prejuízo, no ultimo caso, da
conrinuidade da apuração, por medidas administrativas próprias, quando identificadas outras irregulandades
decorrentes do ato praticado.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICIDADE

A eficácia do presente Convênio fica condicionada à publicação do respectivo extraio no Diáno Oficial da Umao. a
/^lual deverá ser providenciada pelo CONCEDENTE no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

Subcláusula Primeira. Será dada publicidade em sítio eletrônico específico denoniinado Portal dos Convênios aos
atos de celebração, alteração, liberação de recursos, acompanliamento e fiscalização da execução e a prestação de
contas do presente instrumento.

Subcláusula Segunda. O CONCEDENTE notificará a celebração deste Convênio à Câmara Municipaf Assembléia
Legislativa ou Câmara Legislativa, conforme o caso, no prazo de 10 (dez) dias contados da assinatura, bem como da
libfração dos recursos financeiros correspondentes, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da data da libeiaçao.
facultando-se a comunicação por meio eletrônico.

Subcláusula Terceira. O CONVENENTE obriga-se a:

I - caso seja município ou o Distrito Federal, a notificar os partidos políticos, os sindicatos de ^
entidades empresariais, com sede no município, quando da liberação de recursos relativos ao presente Com enio n
prazo de até dois dias úteis, nos termos do art. 2" da Lei 9.452, dc 1997, facultada a notificação por meio eletrônico,
II - cientificar da celebração deste Convênio o conselho local ou instância de controle social da área vinculada ao
programa de governo que originou a transferência de recursos, quando houver; e
III - disponibilizar, em seu sítio eletrônico na intemet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil V|sibüidade
consulta ao extrato deste Convênio, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de ^
detalhamento na aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado, ou
^ inserir link em sua página eletrônica oficial que possibilite acesso direto ao Portal de Convênios.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:
I - todas as comunicações relativas a este Convênio serão consideradas como regularmente efetuadas qua^o
realizadas por intermédio da Plataforma +BRASIL. exceto quando a legislação regente ttver estabelecido forma
especial;

n - as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via fax, não poderão constituir-se era peças de processo e
OS respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de 05 (cinco) dias;
III - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer ocorrências que possam ter
implicações neste Convênio, serão aceitas somente se registradas em ata ou relalonos circunstanciados, e
IV - as exigências que não puderem ser cumpridas por meio da Plataforma -t-BRASIL deverão ser supridas através da
regular instrução processual.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA CONCILIAÇÃO E DO FORO

Os narticipes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente ajuste, a tentativa de?ondCo pe™Te'a Câmara de Conciliação e Arbitragem da Adtninisiraçào da Advocama^^^^^^^^^^
União nos termos do art. 37 da Lei n» 13.140. de 2015, do art. i i da Medida Provisona n 2.180-^5, de .4 de agosto
de 2001, e do art. 18. inciso IIl, do Anexo I ao Decreto n° 7.392. de 13 de dezembro de 2010. Nao logrando exito a
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conciliação, será competente para dirimir as questões decorrentes deste Convênio, o foro da Justiça Federal, Seção
Judiciária do Distrito Federal, por força do inciso I do art. 109 da Constituição Federal.

E por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável cumpnmento dos termos
dó presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em vias de igual teor e forma, que vao assinadas
pelos partícipes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

Pelo CONCEDENTE:

Nelson Vieira Fraga Filho
Superintendente

Pelo CONVENENTE:

Adilson Gonçalves de Macedo
Prefeito

assinatura
cletrónka

Documento assinado eletronicamente por Adilson Gonçalves de Macedo, Usuário Externo, em 25/10/2021 as
14:26, conforme Decreto N.s 8.539 de 08/10/2015 e Decreto N.s 8.277 27/06/2014 da Pres.dencia da Republica.

Documento assinado eletronicamente por Nelson Vieira Fmga Filho, Superintendente, em
conforme Decreto N.» 8.539 de 08/10/2015 e Decreto N.s 8.277 27/06/2014 da Presidência da Republica.

ISI*3SsClil ^

"ÍÈ A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://bit.ly/292Spil, informando o código verificador
0264134 e o código CRC B4981A68.

x"'""

Referência: Processo ns 59800.000981/2021-55
SEI nS 0264134
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

SUPERINT DE OCSEN^VOLVIMENTO DO CENTRO-OESTE

PLATAFORMA -BRASIL

N" J ANO DA PROPOSTA:

027285/202!

OBJETO:

Aquisição de Caminhão Caçamba Tnicado.

CARACTERIZAÇÃO DOS INTERESSES RECÍPROCOS:
A cidade de Barra do Garças/MT. localizado a nordeste do Estado, conta com ól .135 pessoas (IBGE 2020). Considerando que
os interesses do Programa 2217 são estimular o desenvolvimento de territórios, cidades e regiões, ampliando a estruturação
produtiva e urbana, e a provisão de serviços públicos para a redução das desigualdades socioeconômicas, essa aquisição visa
incentivar práticas de sustcntabilidades rurais fim contribuir com atividades econômicas voltadas às potencialidade de cada
região.

I RELAÇÃO ENTRE A PROPOSTA E OS OBJETIVOS E DIRETRIZES DO PROGRAMA:
'^^m a aquisição do objeto frente ao atendimento dos propósitos do Programa 2217, pretende-se ampliar a cadeia produtiva dosI pequenos proprietários rurais promovendo maior rentabilidade e melhores condições de subsistência cora ações concertadas
entre estratégias de estruturação produtiva com o fortalecimento do papel das cidades na redução das desigualdades
socioeconômicas;

PÚBLICO ALVO:

Fortalecer e promover a cadeia produtiva das famílias rurais residentes dos Assentamentos Santa Emilia. Serra Verde e Wilmar
Feres (em vias de homologação) e dos Distritos de Voadeira, Indianópolis, Toricuejo e Vaie dos Sonhos, adstritos ao município
de Barra do Garcas/MT.

PROBLEMA A SER RESOLVIDO:

insuficiência de infraestrutura de transporte voltada a logística dos produtora rurais e manutenção das vius de acesso.

RESULTADOS ESPERADOS:

Incentivar as famílias agricultoras rurais na produção e comércio dc produtos, cm conformidade com as diretrizes do Programa
2217, frente a perspectiva de dispor de infraestrutura de transporte suficiente para escoamento de suas produções com boas
condições de acesso.

1 - DADOS DO CONCEDENTE

NOME DO ORGÃO/ORGÃO SUBORDINADO OU UG:

SUPERINT. DE DESEN\'OLVIMENTO DO CENTRO-OESTE

CPF DO RESPONSÁVEL:

323.213.251-00

NOME DO RESPONSÁVEL:

NELSON VIEIRA FRAGA FILHO

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL:

SBN QUADRA 1 BLOCO F ED. FALACIO DA AGRICULTURy\

CEP DO RESPONSÁVEL:

70040-908
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2 - DADOS DO PROPONENTE

PROPONENTE:

03.439.239/0001-50

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:
MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS

ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE:
RUA CARAJAS, 444

CIDADE:

BARRA DO GARÇAS
UF:

MT

CÓDIGO
MUNICÍPIO:
9035

CEP:

78600000

E.A.:

Administração
Pública Municipal

DDD/TELEFONE:

6634022000

BANCO:

001 - BANCO DO BRASIL SA

AGÊNCIA:
1308-0

CONTA CORRENTE:
217336

CPF DO RESPONSÁVEL:
307.340.371-04

NOME DO RESPONSÁVEL:
ADILSON GONÇALVES DE MACEDO

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL:
RUA DEZ, S N, QDA 12 LOTES 01 E 02 - JARDIM TOLEDO

CEP DO RESPONSÁVEL:
78600410
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4- DADOS DO EXECUTORA ,U,ORES

VALOR GLOBAL:
RS 502.000,00

VALOR DA CONTRAPARXroA:
RS 2.000.00

VALOR DOS REPASSES: Ano Valor

2021 RS 500.000,00
VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA:

RS 2.000.00
VALOR DA CONTRAP.ARTIDA EM BENS E SERVIÇOS:

RS 0.00

VALOR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO:
RS 0,00

INÍCIO DE VIGÊNCIA: 03/11/2021

FIM DE VIGÊNCIA: 03/11/2023

VIGÊNCIA DO CONVÊNIO: 2023

Relatório emitido em 27/07/2022 10:03:59
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5 - PLANO DE TRABALHO

Meta n": 1

Cam. Mtin ['^-l •
O EO

Especillcaçâo: Aquisição de Caminhão Caçamba Trucado

Unidade de Medida: UN Quantidade: 1.0 Valor: RS 502.000,00
Início Prcvisto: 03/11/2021 Término Previsto: 03/11/2023 Valor Global: RS 502.000,00
UF: Município:

CEP:

Endereço:

Etapa/Fase B": 1

Êspecmcaçao: Aqujsiçao de Caminhão Caçamba Trucado, zero km, tração 6x4, cabine com ar
12m'.

condicionado, caçamba de

Quantidade:

I.O UN

Valor:

RS 502.000,00
Inicio Previsto:

03/11/2021

Término Previsto:

03/11/2023

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
SUPERFNT. DE DESENVOLVIMENTO DO CENTRO-OESTE

MES DESEMBOLSO; Dezembro

^^TAN": I

DESCRIÇÃO: Aquisição de Caminhão Caçamba Trucado

ANO: 2021

VALOR DA META; RS 500.000,00

VALOR DO REPASSE: RS 500.000.00 PARCELA N": l

7 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

município de BARRA DO GARÇAS

MÊS DESEMBOLSO: Dezembro
ANO: 2021

META N": 1 VALOR DA META RS 2.000,00

DESCRIÇÃO: Aquisição de Caminhão Caçamba Trucado

VALOR DO REPASSE: R$ 2.000,00 PARCELA 1
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8 - PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Aquisição de Caminhão Caçamba Trucado, zero km, tração 6x4, cabine com ar
condicionado, caçamba de 12m^.

NATUREZA DA AQUISIÇÃO; Recursos do Convênio NATUREZA DA DESPESA: 449052

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Zona Rural do Municipio de Barra do Garças - MT
CEP: 78600-000 UF: MT MUNICÍPIO: 9035 - BARRA DO GARÇAS

UNIDADE: UN QUANTIDADE: 1,00 V. UNITÁRIO: RS 502.000,00 V.TOTAL RS 502.000,00

OBSERVAÇÃO:

9 - PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO

NATUREZA DA DESPESA

Código Total Recursos Contrapartida Bens e
Serviços

Rendimento de

Aplicação

449052 RS 502.000,00 RS 502.000,00 RS 0,00 RS 0,00

TOTAL GERAL: RS 502.000,00

Relatório emitido em 27/07/2022 10:03:59 Página 5 de 6
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10 - DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao
pm efeitos c sob as penas da Lei, que inexistc qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro
Nacional ou qualquer orgao ou entidade da Administiaçâo Pública Federal, que Impeça a transferência de recursos oriundos
da dotaçoes consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho.

Pede Deferimento.

Proponente

11 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO

Aprovado

Local e Data Concedente
(Representante legai do Órgão ou Entidade

12 - ANEXOS

Comprovantes de Capacidade Técnica e Gerencial
Nome do Arquivo:

Declaração de Capacidade Técnica e Gerencial.pdf

Nome do Arquivo:

Declaração de Contrapartida (3).pdf

Comprovação da Contrapartida

Nome do Arquivo:
Documentos Digitalizados do Convênio

Publicação TC - Barra do Garças-MT - 9Í4682-2021.pdf
Termo de Convênio - Barra do Garças-MT - 914682-2021 .pdf
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ARQUIVO

CERTIDÃO

Certifico que após pesquisa nos índices de Projetos, de Leis Complementares e Leis

Ordinárias, não foram encontradas correspondências que dispõe a abertura de crédito adicional

especial no valor supratranscrilo no Projeto de Lei n°l53/2022 (Dispõe sobre abertura de

crédito adicional especial no orçamento vigente para os fins que menciona) de autoria do Poder

Executivo Municipal.

Barra do Garças-MT, 08 de agosto de 2022

[V
\ Sàpdra N preira dos Santos Farias
Cnele de Arauivo - Portaria 113/2022

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 647 6811
barradogarcas.mt.leg.br- nj.com/camaramulHcipalbarradogarcas

Rua Mato Gros.so, N° 617. Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000

camarabg(fl'gmail.com / Imprcnsarâbarradogarcas.mt.lcg.br / ouvidoriarcí barradogarcas.nu.leg.br
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Estado dc Mato Grosso

Muni. ipai Câmara Municipal de Barra do Garças
■HHUlMIlIllHUra Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva

VSSI .SSOKIA JI KIDK A

Parecer n°: 116/2022.

Projeto de Lei n" 153/2022, de OI de agosto de 2022,
de autoria do Poder [íxecuiivo Municipal, que:
"Dispõe sobre abertura de crédito adicional especial
no orçamento vigente para os fins que menciona".

1 - RELATÓRIO

01. Trata-se do Projeto de Lei Projeto de Lei iP 153/2022, de 01 de agosto de 2022,
de autoria do Poder Executivo Municipal, que: "Dispõe sobre abertura de crédito adicional
especial no orçamento vigente para os fins que menciona".

02. Foi apresentada mensagem junto ao Projeto de Lei informando da necessidade
da abertura dos créditos para o andamento dos serviços municipais.

03. Já o projeto abre o crédito adicionai (arl. I^), e autoriza sua atualização no PPA
e LDO (art. 4°).

04. É o relatório.

II-PARECER

05. A matéria tratada não se encontra no rol daquelas que devem vir disciplinadas
por meio de Lei Complementar, no.s termos do parágrafo único, do arl. 48 da Lei Orgânica do
Município, Portanto, nenhum óbice para apresentação de projeto de Lei Ordinária.

06. A iniciativa das leis complementares e ordinárias, também, cabe ao Prefeito, nos
lemios do artigo 46 da Lei Orgânica cio Município. Portanto, não há qualquer mácula na
apresentação do projeto pelo chefe do Poder Executivo.

07. Em relação à abertura do crédito especial, temos que o art. 152, inciso 1. da Lei
Orgânica permite a abertura de crédito. Ainda, em análise ao art. 153, inciso V, conclui-se que
esta abertura depende da autorização legislativa e a indicação dos recursos correspondentes.

08. Quanto a este último aspecto, vislumbramos no projeto a indicação do valor,
bem como indicação da origem dos recursos.

09. Ademais, a abertura de crédito suplementar é disciplinada pela Lei 4.320/64. nos
seguintes termos:

"Art 40. Sào créditos adicionais, as autorizações de despesa nao
computadas ou insujkieniemente dotadas na Lei de Orçamento.
Art. 41. Os créditos adicionais cla.^sificam-.se em:
I - suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária:

t66) 3401-2484 / 3401-23')5 / 3401-2358 i 0800 642 6811
bnrradoj;:irc.'is.nU.lcg.br - n>.cnnt/cui!sarabarradogarca.s

Rua Mato Grosso. N° 617. Centro, Barra do G.irças - MT, CEP: 78600-000
cainara'á'barraüoü»!-cas.int.ioü.br / irtipríín.sii.:ü4>arraUogurcas.iiíi.lcg.br / ouvidoria;á?barradogarcas.nit.leg.br
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// - especiais, os de.stinados a despesas para as quais mo haja doíaçõo
orçameufária específica:
III - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevista.s,
em caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública. "

10. Desta forma, a abertura de créditos especiais serve para cobrir despesas para as
quais não haja dotação orçamentária específica.
11. Por outro lado, deve existir compatibilidade do referido crédito com a LDO e a PPA, e

quanto a este aspecto, destacamos que o projeto traz autorização para que os anexos de metas
das referidas nomtas sejam atualizados.

UI-CONCLUSÃO

12. Portanto, apresentada a mensagem, respeitada a regra de competência, da ótica
legal, observados os apontamentos feitos acima, se verificado por profissional competente que
os valores ali apresentados não constituem renúncia de receita, estão em consonância com as

demais normas orçamentárias c dentro dos limites nela.s previ.stos, inclusive para abertura de
novos créditos, este Advogado OPINA pela viabilidade técnica e jurídica do projeto, cabendo

aos vereadores análise de mérito.

13. No que tange ao mérito, a Procuradoria Legislativa não irá se pronunciar, pois

caberá tão somente aos vereadores, no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não

da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto as formalidades legais e

regimentais.

14. Esclareço ainda ser o presente parecer meramente explicativo, não vinculando

os nobres vereadores, e se aprovado no mérito e pelas Comissões, o projeto produzirá seus

efeitos, até eventual controle a posterlori.

15. E o parecer, sob censura.

Barra do Garças. 08 dc asosto de 2022.

HEROSPENA

Advogado

Matrícula: 213 - OAB/MT: 14.385-B

(66) 34111-2484 ' 3401-2395 / 3401-2358 / 08(10 642 6811

barradogíirsí^s.mticg.br - llj.com/Gnmarabiirrjidoaarc.is
Rua Mato Grosso, 617, Centro, Barra do Garças - MT. CEP: 7S6Õ0-000

cafnnra@barradogarc3s.mt.lea.br i iiuprcnhafSbarradogarcas.mt.leg.br! ouvidoria^barradogarcas.nit.leg.br
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇAO

PARECER

Projeto de Lei n" 153/2022 de
autoria do PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL.

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E
REDAÇÃO, analisando o PROJETO DE LEI , em epígrafe, resolve exarai" PARECER
FAVORÁVEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional.

^ Sala das
de 2022.

Comissões da Câmara Municipal, em

er. GABRIJil^RE
Relator

APROVADO

ÉM sessãoJ01í2£i££/ 2

C//>na hülbino dí bousd
Auxiliar Administrativo

Portaria 13/1996

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811
barradogarcns.mt.leg.br - fb.com/camarabarradogarcas

Rua Mato Grosso, N® 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000
camara@barradogarcas.mt.leg.br / imprensa@barradogarcas.mt.lcg.br / ouvldoría@barradogareas.mt.lcg.br
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COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS

PARECER

Projeto de Lei n° 153/2022 de
autoria do PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL.

A COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS, analisando a
PROJETO DE LEI , em epígrafe, resolve acompanliar o parecer do Jurídico e exarar
PARECER FAVORÁVEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional.

de
Sala das Comissões

^  de 2022.

Ver. PAU

da Câmara Municipal, em

Ver.

ORAIS

lADEILTON TANNER ARAÜJO
Relat<

Ver. GERALM S R. NETO

aprovado
£M SEfij^AQ O^ lOS/

-  i. i.

Cibriü Bülbiiio de òousu
Auxiliar AdministraÜvo

Porlaria 15/1996

(66) 3401 -2484 / 3401 -2395 / 3401 -2358 / 0800 642 6811
barradogarcas.mt.lcg.br- fb.com/camarabarradogurcas

Rua Mato Grosso, N° 617, Centro, Barra do Garças- MT, CEP: 78600-000
camara®barradogarcas.mt.leg.br / imprensa@barradogarcas.mt.lcg.br / ouvidoria@barradogarcas.mt.lcg.br



Estado de Mato Grosso

Câmara Municipal de Barra do Garças
Palácio Vereador Dr. Dercv Gomes da Silva

-.om Mun 1

VOTAÇÃO

\  VEREADORES PARTIDO SlIVf NÃO[ ABSTENÇÃO

CARPEGIAIVE GONZAGA DA SILVA LIONES PSB /
Dr. FLORIZAN LUIZ ESTEVES PROS

y
GABRIEL PEREIR.A LOPES - Vice - Presidente PSDB

V
(ÍERAl AIINO ALVES R, NETO PSB

V

HADEILTON TANNER ARAÚJO PSD <
JAIME RODRIGUES NETO MDB

JAJKO GEHM - r Secretário PRTB
X

JAÍRO MARQUES FERIÍEIRA - 2' Secretário REPl BLICANO
DC

Dr. JOSÉ MARIA ALVES VILAR DC ■y
MUILILO VALOES METELLO RF.Pl BLICANO

V
PAI LO BENTO DE MORAIS PL V

r\ \  , /»
PEDRO FERREIRA DA SILVA FILHO - Presidente PSD

ciíV-L

RON AIR DE JESUS NUNES PSDB V
VALDEI LEITE GUIMARÃES MDB

V
WANDERLI VILELA DOS SANTOS PSB y

RESULTADO DA VOTAÇÃO: MÉRITO
Aprovado pnr I Inani.-niHari.o

vereadores presentes
Sessão Odinária do

i Qõ I OS i6iCbZ^.

TTi^
V

'poA^-

(66) 3401-2484 / 3401-2393/ 3401-2358 / 0800 642 6811
bnrradogarcas.nit.lcg.br - fb.com/camarabarradogarcas

Rua Mato Grosso, 617. Centro, Barra do Garças - MT. CEP: 78600-000
camarir^barradoearcas.mt.ieg.br / lmprpRsa(á:barrudogarcas.mt.leg.br / ouiidorla-fí barradügarcas.int.leg.br


